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Acórdão n.°. : 101-91.751

CORREÇÃO MONETÁRIA DO BALANÇO DE 3112.90 -
DIFERENÇA IPC/BTNF - DEDUTIBILIDADE - Improcede a
glosa da diferença verificada entre o IPC e o BTNF no ano
de 1990 - Lei nr. 7.799/89 e Ato Declaratório CST 230/90,
dado que a modificação dos índices de correção ocorridas no
ano-base, além de contrariar o disposto nos artigos 104, I e
144 do C T.N., provocou aumento fictício do resultado da
pessoa jurídica.

LANÇAMENTOS DECORRENTES — CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL — IMPOSTO DE RENDA NA FONTE SOBRE O
LUCRO LÍQUIDO - O decidido no processo de cobrança do
Imposto de Renda, tido como principal, faz coisa julgada nos
lançamentos decorrentes, ante a íntima relação de causa e
efeito entre eles existentes.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto

por MORO — CONSTRUÇÕES LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

E ON PER	 RODRIGUES
ESIDEN

LADS
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RAUL PIMENTEL
RELATOR

FORMALIZADO EM: o 5 OUT 1993

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: FRANCISCO DE ASSIS
MIRANDA, SANDRA MARIA FARONI, KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA
e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Ausente, justificadamente o Conselheiro JEZER
DE OLIVEIRA CÂNDIDO.

LADS/
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RELATORI  0

MORO - CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA., emprosa csom

sede em Curitiba -PR. recorre de decisão prolatada pelo

Delegado da. .Receita Federal de Julgamento naquela Cidade,

atraves da qual foi parcialmente confirmado o lançamento do

unpos"un de Renda do exercido de 1992, g e.....ins:mbstIc iado no

Auto de Infração de fls. 01/07, sob o enquadramento legal do

artigo 42; 82; 10; 11; 12; 15 e 16, § l u , da 1..,c..i. n2

7.799/89; artigo 367, I, do RIR/60; art. 12 da L.„ei n2

8.200/91; artigo 42, do Decreto n2 332/91 e artigo •8 da Lei

n2 8.383/91, e, por .. decorrncia, da Contribuição Social

prevista no artigo 22 is Seus parágrafos da L.....ei n2 7.689/88,

às fls. 16/20, e do Iffippsto de Renda na Fonte sobre o LUcro

Liquido a que Be refere o artigo 35 da Lei n2 7.713/88, as

fls. 11115, calculados sobre pareela da conta de despesa de

correção monetária, provocada pela diferença do IPC/BTNE

apropriada no resultado do periodo-base, com fl .-fração às

determinagbes cont.idas na Lei n2 8,200/91.

O lwicamento foi impugnado às fls. 22/43,

tendo a interessada alegado, em s.Intese, que a adoção das

novas redras parã correção monetária das demonstraçbes

financeiras no exercxdo de 1991 trazidas na 1.e1 8.2u0/1
j...;.„.......
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náo se afinava com	
verdadeiro propósito da reavallação do

patrimSni o liquido da pessoa jurídica Lrazido no bojo da Lei

„ 4011	
1. as r szs nue e x peie „ e do a cor do coir!

sprudncia consubstanciada nos Acórdãos iOS 963r, 
108

1.1'.2	 101 -86.766;. 101 -87.42ó e 101-87.85 9 , deste Conselho,

insurgind o
 se Também quanto a exigJincia da Lontribuição

Social sobre tributação diferida e quanto ao 1mpos10 de

Renda na Fonte com base no artigo 35 da Lei n o 7.713/89 ante

a falta de disponibilidade econamica ou juridica de renda na

parcelE? tributad a pelo SRPJ, de aço y do COM O artigo 43 do

lançami.,!nto TOi parcialmente mantido pela

autoridad e julgadora de primei y o grau através da decisão de

blies, assim E? 1??

"CORREÇA0 MOMETARI A IPC/BTNF 1990 - 
saldo

devedor da correção monetária compiementar

EPC/B1NF 1.990 somente poderá ser excludo, na
determinação do InCro real, a partir de 1983,

à razão de 25% em 1993 e 15% O ano, de 1994 a

1998.

DEC T SbES JUDICIAIS - O Decreto n
o 73„529/74

veda a extensão administrativa dos efeitos de
decisbes judiciais de acbes impetradas por
terce1.ros, COnLrárlse à orientação estabeleci
da para a administração direta em atos de

carater normativ o OU ordinário.,

INCONSTITUCIONALIDADE - Não com pete à autori-

nade administrativa a apreciação Quanto 
a

inconstitucionalidaae de lei, cabendo apenas

o cumprimento	 da	 legislação

MULTA DE OFICIO -	 Em face do dis
posto no

arti go In6-, inciso 1H letra "c' do CTN
	 Lei

jj-'\á
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5.1.72/é...)6.	 é de SE aplicar O diSDDStO OD

arljdo 11 da Lei no 9.130 /95 reduzind o se,

.ER	 1 1. :R	 O	 O 1'	 C: i	 k

IMPOSTO SOBRESOBRE O LUCRO LIQUIDO - 	 de

apuração

CONTRIBUIÇA0 SOCIAL SOBRE O LUCRO - Eercícin

de 1 	 -base 1991.

Confirmado o lançamento do FRPJ, igual snrUe

neve ser dada	 ad as	 lar)Çaii/POLOS

quando a ii-reguLaridade que lhes

deram causa for a mesma.

liscais parcl.alment.e orocedent-es.'

Segue se às fls. 95/1.26 n Uempest.ivo Recurs

para este Loiegladn, cu)as razbes são lidas PM Plenarlo,

seguido das Conr.ra -vazões apresenl:ad as pela Procurador a da

Fazenda Nacional, às fls. 128.

1. D RelaUário
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Si) 1,1,	c1):.1:-,

f.-)c.f.1) 	 c..1ã	 1. ) 1

vn-r 

k e	 CD	 1"1.:	 I.	 P .1 ME Im 1-	 .	 21. 1.. (...)

R2CUYSO tempestivo, dele romo conhecimento.

COMD VIMOS da leitura do relatório, trata se

	

r)ar	 o	 direi o	 de	 aio"ter E.Yfs.s .E:ida 	 r a C.:C.c§-!112C.21'

pri.'...,rJr.io ano 'base de 1991, o expurgo inflacionário de que

cuida a lei n o 8.200, de /309i..91, em seu artigo 30 , iiiciso

I, nom a nova redaço dada pela lei n o 8.682/93, 2, por

consegú@ncia, os LExnçamentos	 reflexos da Clont.ribuídão

Social criada pela Ici n g 7.689/88,	 2 do Imposto de Renda

na J.:: onte sobre o LtAGrO Líquido previsto no artigo	 da !.2i

Diz o citado dispositivo legalr,

- A parcela da correcau monetária
das demonstraçbes f1oanC2iras,3 reiaiVa ao
periodo -base de 1990, que corlesponder 	 a
diferença verificada no 2.flo de 1990 enure a
variação do índice de Preços ao Consumidor
1 PH e a variação do BYN Fiscal, terá
segiiinte ti-atamento fáscal

1	 pcderá ser deduzhia, na determinação do
lucro real, 2M 6 (52iS) anos calendários, a
pwlir de 1.9ll 5, à razão de 25% (vinte e cinco
por . cento) em 19:33 e de 15% (quinze por cento)
ao ans, de I99A a 1.998, quando se tratar de
saldo devedor."
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A dedução dos efeitos da modificação do poder

de compra da moeda nacional para fins de apuração do Lucro

Real está prevista na legislação do Imposto de Renda -....

artigo 39 e parágrafos do Dec.Lei n2 1.598/771 artigo 347 do

Ir.; 	 pelo Decreto n2 85.450/80.

A materia sob exame não e nova no cenário

1m-1.d:1do-tributár1o, havendo manifestação definitiva no.

Judiciário quanto á inconstitUcionalidade da fixação dos

índices de atualização da correção monetária dos balanços do

ano-base de 1.  estar eonflitando com o artigo 15(..,

III, letra 'a" da Constituição Federal de 1988, e artigo

104, inciso I, e 14A. do Código Tributário Nacional.

De acordo com o artigo 10 da Lei n o 7.799, de

10-07-89, em vigor antes do iníCiD do ano-base de 1990, a

correção monetária das demonstraçbes financeiras daquele ano

deverÁa ser. efetuada com base na variação diária do FaNF, ou

outro índice que viesse a Ser' estabelecido por lei, valendo

notar que, antes, pelo artigo 59, § 22, da lei n2 7. -M, de

19-06-89, o valor . nominal do BTN era atualizado mensalmente

pelo IPC.

As medidas Pruvis.C)riãs 154 e 16e, de 15-03-90,

convertidas nas Leis n2 8.030 E 8.024. , ambas de 12 . 04-W,

ri,	 -oduziram alteraces na determinação do OTN, fixando 
T:',EU
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valor para abril, o valor mrresbundente ao BINF do dia íg

danuele ms.

PW 5W:A vez, pelas Medidas Provisórias 189, de

:l,0 . 05-90g 195, de 30-06-9 0 g 200, de 27 -07 90; 212, de 29

90 e 23/, de 28 09-90, converUídas na lei n o 8.088, de	 -

'O .90, ficou determinado due o valor nominal do 81N passiárie

a ser atualizado peld indine de Reajuste de Valores Fiscais

FRVF, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística rBBE, com base Ha metodologia es1abelecida

pelo Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, sendo

que,	 effi	 face	 destas	 'J	 'r' 	 foi	 expedido	 o	 W:0

Deciaralórin CSI	 n g 2 :1;0,	 de 28 12 . 90 ,	 fixando em Cr$

103,5081 o valor do FlTN de dezembro de 1990 para a CrrE,C;;.%0

monetária das demonsíraçóes financeiras dos balanços de -

12- 90, quando o B1N desse ms, ajustado pela variação dd 1PC

no ano era de Cr$ 207,5t98„

A princi pal	 inha de argumentação é OE ntt2

valor du BIN declarado pelo ADN n g 2 "::=0/90 não pode

prevalecer para. atualização das demonsí:façOes financeiras

CDS ba)ançus daquele ano• pase„ ja WIE a mudança de ,..,:r ilério

enseinu	 aumento	 fictício	 1U.:2	 rwiltado	 das	 empresas,

provo ca go pela apuração a menor dc.) sal.do neclatvd da conta

de corleção monetaria disciplinada peJo al't g eo 34/ OD

RIR/80.
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1-Dr	
iade, é xranquilo o cnrendimento de

que o supracitado artigo 3 g da Lei n u 8.200/91, ao admitir a

cled111	 tr) 1 i.ri	 11:1 E,	 Cl .S.	 f C-21' E, i "1 c E,. 	 CY., 1'i	 C111.	 1E.,'	 de.,	 PI' CE, i..;:(21,

Consumidor	 (T PC)	 e a	 variação do 'SYNE,	 validou os

d	 't	 O OS	 [PE, 	C':	 1. 1:i 1. 1.11 t. €:s 	 /.	 I	 a. I r	 ii1

r	 C.3	 1.3	 'In	 ( e?	 Ci	 C:,	 f.1:1 .EÇ CS	 t:	 dl; E?

compbem	 patrimSnio liquido da pessoa jurdica, além do

it	 do	 C''	 01j-u 3 	 t 111)	 i'"'	 ri Et

através dos	 ::Er c: 	 seguintes,	 até 1998,	 deixou

transpavecer	 tratar se,	 na	 prática,	 de	 autentico

	

inc:"emprést 	 compulsório', medida fhE..,cal vedada pela Carta

Magna.

MD que Se refere aos lançamentos retlexos da

Contribuição Social e do imposto de Renda na Fonte sobre o

LA.I.Crf.) Liquido, há de ser observado o princApio da

decorrência, no qual o iulgamenio do prOUSSSO principai faz

coisa julgai:ia HOS processos decorrentes, no mesmo grau de

sdi0o, ante a íntima relac -Êo de causa e efelLo entre

eles exlstente.

eposto, dou provimento ao recurso.

Bras5.1ia -DF, 07 de

--""""~".""RAr-PIMENTEL - Relat..)r
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INTIMAÇÃO

Fica o Senhor Procurador da Fazenda Nacional, credenciado junto a

este Conselho de Contribuintes, intimado da decisão consubstanciada no Acórdão

supra, nos termos do parágrafo 2°, do artigo 44, do Regimento Interno, aprovado pela

Portaria Ministerial n°55, de 16 de março de 1998 ( D O U de 17 03 98)

Brasilia-DF, em	 o E OUT 1998

.-
Elo ON PER 9 RA RODRIGUES

PRESIDENTE

Ciente em o g OUT 199,

Fi/, / I//g - to R RA DE MELLO
PROCURAD16R DA FAZENDA NACIONAL
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